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			1. MUNDO VIVIDO: FONTE DAS PERCEPÇÕES


			O leitor pode escolher a ordem da leitura dessa obra. Neste capítulo de abertura, apresentamos ao leitor as bases teóricas de nosso conceito de reputação. Com esse propósito, tivemos que acessar elementos mais densos que povoam discussões filosóficas e sociológicas. Caso o leitor queira acessar diretamente a nossa proposição sobre reputação, poderá iniciar a leitura pelo capítulo dois – isso não prejudicará a compreensão sobre o que propomos nesse livro.


			O mundo que nos cerca é farto de experiências que forçam as portas de nossos sentidos. Se contabilizarmos os fatos que marcaram nossa vida em uma determinada semana, das mais comuns às que produziram dramas ou felicidades retumbantes, pensaremos nas causas das promoções de sensações e afetos relacionados à satisfação, insatisfação, gozo, raiva. Ao lembrarmo-nos das causas, avaliaremos circunstâncias, pessoas, ambientes, produtos que marcaram as nossas experiências. A visita de um parente, a qualidade de um vinho, o atendimento em uma clínica, a experimentação de um produto – para todos esses exemplos, dentre outros, a possibilidade da dicotomia satisfação/insatisfação está presente. De igual forma, o julgamento acerca do que produz essas sensações que experimentamos. Nossa tendência é avaliar bem o que produz bem-estar, assim como mal o que nos causa toda sorte de desprazer.


			Este livro é uma adaptação da tese de doutoramento, defendida em 20221 e dedicada exatamente a refletir sobre os fatores que estimulam os julgamentos que fazemos, a Reputação que formamos sobre alguém ou alguma coisa que promove em nós bem-estar.


			Diante dessas experimentações, apreendemos significados que estimulam as interpretações que fazemos, racional ou intuitivamente, a respeito dos fatos vividos. No decorrer de um dia, múltiplas experiências cotidianas podem estimular nossas interpretações. Ao acordarmos, por exemplo, podemos perceber uma postura ou reação incomum de um familiar. Essa breve experiência visita nossos sentidos, promove apreensão de significados, estimula interpretações. O conjunto desse processo de apreensão de qualidades em um evento pode promover reações a depender da interpretação que fazemos: preocupação, compaixão, desconforto, aborrecimento, fúria, desconfiança etc. Se já ao abrirmos os olhos nos deparamos com tão farta experimentação, imagine o número de situações durante todo o dia! Esses registros de atividades cotidianas são essenciais na formação das nossas opiniões e julgamentos.


			Percepção: a peça central na formação dos julgamentos


			Alguns temas são fundamentais para nossa abordagem de Reputação – o conceito de percepção é um dos mais importantes. O ponto de partida para a formação de opiniões, ordenamento de conteúdos das interações cotidianas, dos julgamentos que fazemos é a percepção. Iniciamos nossa relação com algo quando, ao forçar as portas de nossos sentidos, o percebemos. A percepção é um fenômeno muito estudado por diversas áreas do conhecimento e escolas do pensamento sociológico e filosófico, com abordagens e perspectivas que indicam diferenças e semelhanças entre si. Ao tratar de um tema com tanta complexidade, endereçamos nossa visada a uma abordagem que apresentamos a seguir.


			O pensamento sociológico reconhecido como original dos norte-americanos é o pragmatismo – estaqueamos nossa proposição de Reputação nas cercanias dessa abordagem. Percursos históricos têm motivações e marcos que são centrais no entendimento sobre uma escola de pensamento. A gênese do pragmatismo foi objeto de exame de Donald Levine.2 O autor destaca a obra do precursor do pragmatismo Charles Sanders Peirce, com enfoque epistemológico e profundas imbricações éticas - com influência do pensamento de Immanuel Kant. Peirce é o ponto de partida da exposição sobre origens e estrutura do pensamento pragmatista. Sem estudar na Alemanha, a exemplo de muitos pensadores norte-americanos contemporâneos, o autor interessou-se pelo conceito kantiano de “sujeito cognitivo”, rejeitando, assim, o cartesianismo e aderindo à perspectiva do conhecimento enquanto dependente da lógica. Mas, segundo Levine (1997), diferente de Kant, Pierce entendia que lógica se desenvolve e, por isso, toda filosofia baseada nela também.3


			A partir de Peirce, a perspectiva pragmatista passou a ser estudada e promovida por professores de Harvard, Michigan e Chicago. O conceito pragmatista, com variadas aplicações e adaptações, potencializou-se pela intensa produção e consequente promoção da sociologia norte-americana – assim, alcançou hegemonia nos EUA na denominada “Era Progressiva” (1896-1914).


			Antes de dar relevo às principais contribuições para a construção pragmatista, aplicamos nossa atenção ao exame dessa perspectiva à luz dos campos filosófico, social e político realizado por Thamy Pogrebinschi4, que propõe uma matriz filosófica pragmatista – o que é fundamental para esclarecer a nossa concepção de construção de Reputação. A partir dos eixos teóricos da significação e da verdade, essência da teoria pragmatista, a autora propõe a composição da matriz filosófica com três ideias principais, partindo das contribuições seminais de Peirce, James e Dewey: antifundacionalismo, consequencialismo e contextualismo. Com essa matriz, a autora descreve a contribuição do pragmatismo para o campo filosófico.


			O antifundacionalismo se caracteriza pela negação de qualquer tipo de dogma, “valor supremo”, “autoridade última” e dualismos, e pela defesa da incerteza proveniente das experiências humanas mutáveis – rejeita-se a cognição prévia a favor da ação prática do homem enquanto fundamento para a filosofia. Já o consequencialismo, na reafirmação da rejeição à causalidade e da valorização das consequências oriundas da proposição de Dewey, traduz a vocação pragmatista de olhar para o futuro. Enquanto o antifundacionalismo renega as proposições fundamentadas pelo passado (dogmas edificados por análises precedentes), o consequencialismo, não obstante as diferenças entre os fundadores do pragmatismo, considera possibilidades de acontecimentos vindouros. A terceira ideia da matriz proposta por Pogrebinschi, o contextualismo, é apontada pela autora como a que mais contribui para a história da filosofia. Os fundadores do pragmatismo (Peirce; James; Dewey, 1927) centram suas argumentações, e diferenças, em três eixos principais: experiência, prática social e comunidade de investigação. Pogrebinschi indica que o pragmatismo denomina de experiência o conjunto de crenças e de elementos culturais de uma sociedade. Já a prática, presente nas outras duas ideias da matriz, apresenta-se como o conceito de ação, principal elemento constitutivo da experiência. A prática e a experiência são apresentadas como fatores principais na argumentação do contextualismo e devem orientar as investigações, o trabalho da comunidade de investigação. Embora com diferenças de perspectivas dos fundadores, o destaque do que os une, no conceito do contextualismo, está na experiência, na prática e na comunidade de investigação. De uma forma geral, o contextualismo celebra a relevância dos fatos e protagoniza a adaptação dos sujeitos (hábitos, crenças, práticas) a esses fatos.


			A tríade formada pela matriz de Pogrebinschi nos move na investigação do conceito de Reputação. Entendemos que: 1) o processo de construção social dos padrões reputacionais não se fundamenta em dogmas, portanto é antifundacionalista; 2) a elaboração desses padrões refere-se ao futuro (consequencialista) – o julgamento de algo com base em padrões; e 3) os atributos que edificam os padrões reputacionais são relacionados a experiências e práticas em um contexto do mundo objetivo. Retomaremos a esses temas mais adiante. Antes, porém, vamos voltar ao nosso argumento sobre percepção.


			Para compreendermos como formamos julgamentos que desaguam em Reputação, é essencial que tornemos claro o que é percepção. Na relação que temos com o mundo que nos cerca e com as experiências que visitam nossos sentidos, o conceito de percepção é protagonista. 


			Lucia Santaella5 faz um profundo exame sobre o conceito de percepção com vistas a comparar outros autores com a perspectiva de Peirce. Na defesa da visão do autor, Santaella estaqueia a proposição pragmatista ao salientar que o signo é o julgamento da percepção. Em outras palavras, o signo enquanto representante de algo, portanto determinado por algo, é fruto de um julgamento da percepção sobre esse algo. Ou seja, ao percebermos um objeto (ou qualquer coisa), o julgamos pelo que interpretamos – nossos sentidos foram forçados e nossos julgamentos ativados: surge o signo que representa o objeto. E nada disso acontece sem a percepção, ela que nos conecta a tudo que está ao nosso redor.


			Diante de algo que força os nossos sentidos (como esses eventos do cotidiano), nós, sujeitos, temos na percepção a habilidade de apreender significados, ainda que se deva considerar as habilidades cognitivas de cada observador e as variadas interpretações acerca de uma mesma experiência por observadores distintos. Diante de um ambiente edificado pela mais sofisticada grife arquitetônica, dois compradores potenciais podem perceber de forma distinta: da clara oportunidade de expor grandeza e prosperidade para um ao exagero como expressão do consumismo e ostentação para o outro. Seguindo esse exemplo, se confirmadas as impressões por outros observadores, o julgamento do ambiente projetado, emitido por pessoas que podem ser segmentadas pelo gosto, cultura ou origem familiar, os empreendedores descobrem para que tipo de comprador o imóvel é mais potente – o que implicará na escolha de locais para a edificação e públicos para os quais a oferta será direcionada. Trata-se da mediação entre objeto e interpretante (público que interpreta) – o que pode se apresentar como função de generalidade, de propriedade de lei do fenômeno, em que a evidência de uma tendência de reação se aplica a um perfil de comprador que ainda não conheceu a oferta de imóvel. Alguns padrões da relação de um segmento de sujeitos com um objeto podem ser descobertos em amostras de pesquisas e inferidas para uma grande população, o que se configura como método de análise comportamental a serviço de empreendedores e políticos. Para Santaella, é na etapa da relação objeto-interpretante que o signo completa sua ação. Em outro fragmento, a autora argumenta com mais elementos a questão do julgamento perceptivo, que desempenha o papel cognitivo na percepção, sendo três os elementos que forçam nossos sentidos: físico, sensório e cognitivo.6 A autora reconhece a presença do falibilismo, conceito que apregoa a possibilidade de falha de um método avaliativo. A perspectiva pragmatista da percepção é a da habilidade de detectar informação. Essa perspectiva confronta abordagens teóricas dominantes: sobretudo a noção determinista estímulo-resposta. O que se propõe como ponto de partida, em oposição à herança, dogma, inatismo, é a fenomenologia na função de desvendar os elementos que formam as percepções dados os contextos da experiência e não dos dogmas e determinismos sociais.


			O conceito de percepção, na perspectiva triádica de Peirce – que não desenvolveremos em profundidade –, confere protagonismo à experiência dos sujeitos com o mundo, com os objetos e com os processos intersubjetivos. Ao protagonizar a experiência cotidiana e, em consequência, negar a preexistência de nossas ideias ou a imposição social sobre o que pensamos, o pragmatismo reconhece a essência da percepção nas apreensões de significados e da interpretação que fazemos sobre o que experimentamos. Toda essa complexidade está presente ao acordamos e percebermos aquele familiar que iniciou o dia com postura atípica.


			Molduras das apreensões: razão e emoção


			Razão e emoção, cálculos e afetos regem nossas interpretações acerca do que apreendemos da realidade vivida. O fato de interpretarmos algo que vivemos no mundo objetivo não é índice (sinal) de estarmos tomados de atributos de racionalidade e imunes ao campo passional. Para um mesmo fenômeno, sentidos distintos podem ser acionados por cada um de nós – e isso não é um “defeito de fábrica”. A experiência com o real, com as nossas apreensões físicas, sensórias e cognitivas, é regida tanto pela prova de nossas sensações quanto por traumas e memórias afetivas – por exemplo. Assim, a avaliação que fazemos sobre o que vivemos tem origens e regências variadas, que podem explicar diferenças entre apreensões de dois observadores em um mesmo evento. Por exemplo, a percepção de alguém e de seu vizinho do mesmo andar a respeito da mudança da família que se comportava com saltérios e danças no piso superior. Para um, o fim dos barulhos histriônicos e a volta do despertar sem sustos. Para outro, a despedida de amigos com os quais se relacionava fraternalmente nos finais de semana. Um fenômeno e duas “medidas” de reações!


			George Herbert Mead (1863-1931), pensador que adaptou a proposição de Peirce7 para o campo social, trata a questão sensível como estímulo para a atenção do sujeito. Nesse sentido, segundo o autor, a relação do sujeito com os fatos que forçam os seus sentidos pode ser regida por estímulos sensíveis, que são potencialmente capazes de desencadear impulsos e a seletividade de atenção. Mead, como retratado por Morris (2010), propõe a participação de elementos sensíveis não como motivadores independentes da ação, mas como pavio do rastilho cognitivo que promove reações. Esse conceito dialoga com a proposição do sociólogo francês Raymond Boudon8 acerca da racionalidade, embora esse último apresente diferenças com o campo pragmatista.


			Raymond Boudon apresenta importantes considerações quanto ao tema da racionalidade. Alinhado ao determinismo durkheimiano9 e ao individualismo metodológico weberiano, o autor defende que as ações devem ser associadas a categorias de racionalidade. Assim, Boudon entende que uma ação, no âmbito da sociologia clássica, deve ser considerada racional quando se estrutura em razões obviamente fundamentadas. Boudon busca uma demarcação semântica de racionalidade e descreve quatro classificações: 1) Racionalidade Objetiva; 2) Racionalidade Subjetiva; 3) Racionalidade Psicológica; e 4) Irracionalidade. A racionalidade objetiva refere-se ao indivíduo que utiliza os canais informacionais e de conhecimento para alcançar objetivos previamente determinados/almejados. Ele adverte, no entanto, sobre possíveis vulnerabilidades e inconsistências desses canais definidores do nível informacional dos sujeitos. Já a racionalidade subjetiva é acessada por sujeitos com repertório de informação reduzido – fundamenta-se naqueles que mobilizam ideias preconcebidas para auxiliar as escolhas, ainda que subjetivamente. Apesar de considerar que tais raciocínios levam a ações que não sejam ótimas, e, portanto, a resultados não satisfatórios, o autor se preocupa em não associar essa categoria de racionalidade ao conceito de irracionalidade e, ao mesmo tempo, diferenciar das ações da racionalidade objetiva. A racionalidade psicológica é ainda mais intrigante. Acessando a categoria weberiana10 das ações “afetivas”, o autor caracteriza essa racionalidade como sendo a fonte das ações inspiradas pela emoção, pelas paixões: ação racional motivada por estímulos sensíveis. Finalmente, a categoria irracionalidade, para a qual ele acredita que, na maioria das vezes, em que uma ação é caracterizada como irracional, é por incapacidade do analista. Portanto, uma ação será considerada racional de acordo com a intenção do indivíduo: se possui objetivamente uma razão para agir, essa ação é o pressuposto de racionalidade; ao contrário, é considerada irracional.


			José Luiz Aidar Prado11 parte do conceito de convocação para acessar uma outra categoria de racionalidade motivada por elementos passionais – resposta do consumidor aos apelos do enunciador a partir da circulação de pulsões, sentidos, sensações. A partir dessa conceituação, inspirado em concepções teóricas do controle social – que conjuga pensadores como Gilles Deleuze, Slavoj Zizek, Vladimir Pinheiro Safatle –, Prado apresenta o conceito de “analistas simbólicos”, portadores de racionalidade instrumental. Sua proposição subjuga a racionalidade do sujeito aos processos comunicativos verticais do “sistema hegemônico”.12 Para o autor, a comunicação capitalista opera as convocações dos sujeitos sensibilizados ao ofertar uma demanda latente sem a necessária satisfação de necessidades.


			A reação dos sujeitos aos fenômenos que forçam as portas de seus sentidos conta com aspectos fenomenológicos da percepção e com atributos cognitivos (além dos físicos e sensórios) que acessam aspectos racionais e afetivos estimuladores das apreensões e interpretações de fatos experimentados na vida cotidiana. Embora nas cercanias teóricas do pragmatismo não contemos com programações dogmáticas e fundamentalistas para reger nossas interpretações, acessamos amplo e sofisticado conjunto de atributos cognitivos que potencializam as nossas experiências com o mundo vivido. O tema da formação das ideias, que rege muitos debates no campo das ciências sociais, centra-se no relativismo das interpretações individuais e na consequente pulverização das ideias formadas. Na perspectiva pragmatista, encontramos respostas potentes para esse aspecto. Dedicaremos atenção a esse tema no item que segue.


			Interações sociais: confirmação ou transformação das apreensões


			No arcabouço fenomenológico que rege as impressões pessoais, a formação final das ideias não é definida em uma atividade solitária. A complexidade que envolve nossas apreensões e interpretações carece também, como outros apreendedores da vida cotidiana, de confirmações acerca das experiências. Imaginemos que logo após a experiência com o sujeito, que apresentou postura atípica ao acordar, encontramos outro familiar. Na interação comunicativa, comentamos nossa impressão inicial sobre o comportamento atípico dele. A simples resposta “também percebi” produz em nós efeitos confirmatórios das impressões iniciais. Digamos que a conversa sobre o primeiro familiar siga o seu curso, contemplando as trocas de informações sobre as possíveis causas e descrições na interpretação de cada observador. A experiência de cada um com o primeiro familiar pode apresentar diferenças interpretativas, com elementos complementares ou até contraditórios. A interação entre os dois observadores é potencialmente capaz de produzir consenso, manutenção das diferenças ou até mudanças sem consenso na avaliação de cada observador. As impressões que temos acerca de fatos vividos e observados encontram nas interações sociais elementos essenciais para a formação sobre o que pensamos, avaliamos, julgamos.


			Digamos que a preocupação dos dois observadores que moram com aquele primeiro familiar motivou a organização de uma reunião de parentes e amigos próximos dele, pessoas que convivem cotidianamente com “objeto” observado. Estamos diante de uma comunidade de interação (trataremos desse conceito mais adiante), em nossa alegoria: o conjunto de sujeitos que convivem cotidianamente, em especial com a pessoa que apresentou comportamento atípico. Diante do fenômeno, o novo comportamento da pessoa observada, cada participante da comunidade de interação tem experiências, apreensões e interpretações. Embora a pessoa observada seja a mesma, o relacionamento com cada participante da comunidade pode apresentar diferenças – maior intensidade de interações, relacionamentos fraternais, histórico de desentendimentos etc. A reunião para tratar sobre o comportamento atípico, fruto da preocupação de parentes e amigos, apresenta-se como evento extraordinário – que poderia ocorrer de forma natural em uma roda de conversa. Diante do drama que se impõe, regido pela urgência que motivou o chamamento dos participantes, a interação provocada é mais um componente que força a porta dos sentidos de cada participante. Percepções sobre o comportamento da pessoa observada e sobre a reunião promovida regem variadas interpretações. O conjunto dos conteúdos discursivos, das conversas e interações intragrupo forma, reforça, transforma as opiniões de cada participante. As verbalizações lançadas acerca das impressões isoladas de cada observador são equalizadas pelo conjunto das contribuições do grupo de interação – subsidiando a formação da opinião de cada um sobre a pessoa observada. Trata-se da construção social (tema que também trataremos mais adiante) das opiniões sobre o novo comportamento da pessoa observada. A interação social não tem o papel de impor uma homogeneidade, mas a participação dos envolvidos é potencialmente capaz de contribuir com traços comuns nas opiniões formadas.
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